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RESUMO: Pretende-se com o presente estudo fomentar o debate doutri-
nário a respeito de uma nova espécie de dano, o dano social, modalida-
de que se diferencia do que a doutrina vem tratando como dano moral 

-
dano social -
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1. INTRODUÇÃO
-

dano social, ainda que distanciado da anterior 
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, conforme relatado pelo 
Ministro Luiz Fux no âmbito do REsp nº 598.281/MG:

-

(STJ, REsp nº 598.281/MG, Rel. 
Min. Luiz Fux)

dano social 

Federal de 19881, que estabelece a denominada cláusula geral de tutela 
da pessoa humana, desenvolver-se-á, no decorrer do presente estudo, a 
tese do cabimento dos danos sociais no direito brasileiro. 

-

grupo social precisa ter para viver bem e mais, sendo a qualidade de vida 
essencial, para que, individualmente, as pessoas possam usufruir de seus 
direitos e ter paz interior.

De acordo com Forton (1974, p. 38), o bem-estar deve ser vis-
to como meta e instrumento do desenvolvimento, no qual o homem é 

seu implementador. Dentro dessa complexidade, pode-se inferir que o 

1 Art. 1º
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Dessa forma, insere-se no conceito de bem-estar social tudo aquilo 
que se relaciona a uma qualidade de vida digna: meio ambiente equilibra-

-

-
-

rado o dano social

dano 
social -
lefonia móvel e de televisão a cabo; às comunidades residentes em lo-
cais próximos às barragens que se rompem; aos consumidores expostos 
à publicidade desleal; aos proprietários de apartamento em prédio com 

ou truste, entre outros.
Nesses casos, de acordo com o art. 5º, § 1º, da CF/1988, as nor-

-
. Os 

-

-

-

-
-

o conteúdo concreto de cada norma poderá precisar, em cada caso, qual o 
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-

Ainda segundo Sarlet (2011, p. 270-1), a melhor exegese a ser ex-

parte da premissa de que se trata de norma de cunho inequivocamente 
principiológico, considerando-a, portanto, uma espécie de mandado de 

exame da hipótese em concreto.
-

eres públicos 
incumbem a tarefa e o dever de extrair das normas que os consagram a 

-

-

2. DANOS SOCIAIS

A cláusula geral de tutela da pessoa humana, constante do art. 1º, III, 

-
es, o conceito 

-

 (KANT, 
1980, p. 134-5)



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 75, p. 207 - 233, jul. - set. 2016 211

mesmo como nas que se dirigem a outros seres racionais, ele (o homem) 

1980, p. 134-5)
-

reza são denominados irracionais, sendo tratados como coisas, ao passo 
que os seres racionais2 são concebidos como pessoas

-

preço; as pessoas, dignidade.

Diagrama 1: Bem-Estar Soci
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Mesmo não estando elencado no Código Civil de 2002, o dever 
de indenizar por condutas socialmente reprováveis e geradoras de da-
nos (imateriais e transindividuais) que piorem a qualidade de vida de 
certos grupos sociais decorre da cláusula geral de tutela da pessoa 
humana (art. 1º, III, da CF/1988).

Desse modo, o dano social não pode ser individualizado, posto 
que afeta um  (pessoas residentes em um 

-
-

grupo social 

Pode também o dano social

investimentos adequados em infraestrutura afeta a qualidade de vida 
da sociedade como um todo, dando origem aos famosos , ao 

-

para o consumidor. 
-
-

particular por meio de  ou autorização.

gerando danos à sociedade ou a um determinado grupo, restará con-
figurado o denominado dano social.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 75, p. 207 - 233, jul. - set. 2016 213

Diagrama 2: Dano Moral e Dano Social

-

3), e uma vez 

ou de um determinado grupo social, deve a União ser condenada a res-
sarcir os danos sociais

-

-
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4; nesses casos em 

ao aspecto exclusivamente -
quer viés  (ou inibitório-pedagógico) e, ainda assim, a grupos so-

. 

dano social, bastando, para tanto, 
-

ciais à qualidade de vida de toda a sociedade ou de determinado grupo 

-

violadores dos direitos de determinados grupos de consumidores, bem 

da-
nos sociais poderão ostentar, simultaneamente, natureza  
e pedagógico-inibitória. 

Para Trevizan e Silva (2007), havendo ofensa a interesse que extra-
pole o âmbito individual, o dever de indenizar, em sintonia com as diretri-

, mas também a , posto que 
caracterizada uma nova categoria de dano a ser indenizada: o dano social.

-
cia, cumpre posicionar o dano social
tarefa a ser empreendida a seguir. 

2.1. Conceito de Dano Social
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-
-

-

-

 dano social 
ocasionado por uma conduta (comissiva ou omissiva) socialmente repro-

5

-
-

Entende-se por conduta socialmente reprovável a contrariedade 

-

não o texto legal, não se exigindo que o agente tenha conhecimento do 

6 
e 1877 do Código Civil.

, destacamos alhures a dúvida 
-
-

 ou -

6 Art. 186.

7 Art. 187. 
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2.2. Natureza Jurídica do Dano Social

Trata-se o dano social de um dano  e -
rial, podendo afetar toda sociedade ou um  (ho-

de um 
pelo Estado ou por 

lapso temporal.  Trata-se, pois, de uma nova modalidade de dano não pre-

2.3. Modalidade de Danos Sociais

-
niais (danos emergentes e lucros cessantes) e os  (danos 

terceiros (dano por ricochete).

Diagrama 3: Modalidades de Dano no Direito Brasileiro8

-

e também na V Jornada de Direito Civil do CJF que originou o Enunciado 456.
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Tendo em vista a importância que o meio ambiente adquiriu para 
-
-

ro dano social, redundando no chamado . Antunes 

-
in pejus

termos da Lei nº 6.938/81, são recursos ambientais (art. 3º, V): a atmosfera, 
-

Dessa forma, uma vez que repercute diretamente na sociedade, 
dano so-

. 
Outrossim, quando houver ofensa a um direito metaindividual per-

tencente a toda sociedade, com repercussão na dignidade humana dos 
trabalhadores e nos valores sociais do trabalho, restará caracterizado o 
dano social trabalhista. -
do 

-
mente os gastos com mão de obra, tudo com o intuito de possibilitar que 

no mercado internacional ou, então, que o baixo custo da mão de obra 

 também ocor-
-

humanos mais elementares, bem como os direitos dos trabalhadores in-

-
-
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O  ocorre, por exemplo, na China, nas Filipinas e no 
-

-
-

me anteriormente mencionado.
ENUNCIADO 04:9

DUMPING SOCIAL -

-

a necessária reação do Judiciário trabalhista para corrigi-la. 
-

-

-
10.

Revista - LTr Legislação do 
Trabalho:

parágrafo único do art. 404 do Código Civil e, neste caso, sem qualquer caráter compensatório, apenas inibitório-

, a decisão que 
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Há, ainda, os que defendem que as empresas que frequentemente 

a ressarcir danos individuais e também danos sociais trabalhistas -
mente por terem optado pela demanda em detrimento do cumprimento 

11.
dano so-

ou 
-

Como exemplo de , podem ser citados 
os casos de propaganda enganosa, venda de produtos impróprios para 
o consumo, aumento indevido de mensalidades de planos de saúde, co-

, por sua vez, são os danos transindivi-

-
no, deve ser banida da cultura nacional a ideia de que ser mal atendido 
faz parte dos aborrecimentos triviais do cidadão, principalmente quando 

e cortesia, atender ao público12. 

expresso, em danos sociais compensatórios. Conforme analisaremos adiante, a doutrina tem entendido que os 

-
 ultra 

ou 
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Os -
truste e 

Diagrama 4: Modalidades de Dano Social

danos sociais podem ser: extrapatrimo-

: dano que ocasiona uma perda na qualida-
-

tanto, um bem imaterial. Embora, neste caso, o dano causado possa ter 

Dano extrínseco: ocorre quando o dano se estende a outras situ-

de forma direta e indireta. 
Dano certo -
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-
-

cimento deste.
Dano pedagógico-inibitório: aquele que deve ser aplicado como for-

Dano indireto: ocorre quando a pessoa que postula o ressarcimen-
-

sentante (não confundir com procurador). 
Dano previsto

2.5. A Prova na Persecução do Dano Social

dano 
-

lidades de danos patrimoniais (danos emergentes e lucros cessantes) ou, 

O dano social, por sua vez, é presumido (in re ipsa), decorrendo da 

de vida digna e bem-estar social é lesado por uma conduta socialmente 

-

exemplo, não há necessidade de se provar que toda a sociedade do muni-

ocorrido em 5 de novembro de 2015.
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2.6. A Forma de Responsabilização

O Código Civil de 2002 adotou, como regra, a teoria da responsabi-

e 187. A responsabilidade civil por dano social, por sua vez, é de natureza 
 (art. 927, parágrafo único, do Código Civil).

, 
-

senvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 
direitos de outrem.

risco criado ou risco pro-
veito e, assim, a responsabilidade passa a ser -

de ferro por danos causados aos proprietários marginais); Lei nº 5.316/67; 
-

lho); Lei nº 6.194/74 e Lei nº 8.441/92 (seguro obrigatório de acidentes 

de culpa do motorista); Lei nº 6.938/81 (referente aos danos causados ao 
meio ambiente); Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); art. 

Ad Causam

-
) também o são para, em nome da 

sociedade ou de determinado grupo social, pleitear danos sociais. 
Por conseguinte, na forma do art. 5º da Lei nº 7.347/85, que disci-
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Público; a Defensoria Pública; a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
-

há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil;  inclua, entre suas 

-

.
Igualmente, nos termos do art. 3º da Lei nº 7.853/89, que, entre 

-

-

-

-

-
-

Por ferir o art. 6º do Código de Processo Civil, segundo o qual nin-
guém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando au-
torizado por lei, cabe registrar o entendimento que inadmite pedido de 

bem-estar social, ou mesmo em virtude da contumácia do réu, e com o ob-
13, 

condenar ( a parte ré em danos sociais pedagógico-inibitórios.

13 Neste caso, o dano social pedagógico-inibitório perde o caráter de suplementariedade ao dano social compen-
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-
nas os danos individuais (materiais ou imateriais), mas também os danos 
sociais

em questão, refere-se aos , e não aos sociais 
inibitórios

também os  serem pe-

infere do art. 404, parágrafo único, do Código Civil.

agindo no intuito de salvaguardar o interesse público. Desta forma, está 
ex 

DESVIO DE REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS. PREFEITURA MU-
-

EXORDIAL. AFASTAMENTO.
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-

-

-

-
-

-

-

-
tor para acórdão Ministro DEMÓCRITO REINALDO, DJ de 

-
-

No tocante ao tema, cumpre destacar que os danos sociais devem 
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Com efeito, da

redundar em enriquecimento sem causa para quem a recebe (no caso 

-
-

 indenizatório.
-

satório e são da máxima importância.
 e o reparatório reside no 

-

conduta, conduzindo, assim, ao 
Dessa forma, os danos  (ou ) são 

-
-

tórios servem para remunerar o dano sofrido na esfera extrapatrimonial 
como forma, no caso em destaque, de se indenizar pela piora provocada 
na qualidade de vida e no bem-estar da sociedade.

Os danos sociais -
-

Cabe destacar, ademais, que os danos sociais pedagógico-inibitó-
rios não são aplicáveis apenas diante da 
causador, mas também em razão de sua gravidade, da -

, insultuosa e -
va, uma vez que independem de culpa ou dolo do agente, incidindo tão 
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-
ta Catarina, sendo perfeitamente aplicável, por analogia, aos danos so-

-
-

-

conservadores, que por razões ideológicas, inclusive de fundo religioso, 

-

de pleitos mostra exatamente o contrário: 

-

-

-
-

14

danos sociais não deve ser direcio-
-

danos sociais 
. Os , 

-
14 O Judiciário 
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exemplo, o Poder Judiciário. Isto porque, além de caracterizar 

-
nos sociais pedagógico-inibitórios encontra amparo no art. 404, parágrafo 
único, do Código Civil.

-
nos sociais devem ser divididos em duas etapas, a saber: 

a) A verba condenatória por  perten-
ce à sociedade ou a um  em razão da piora acar-
retada na qualidade de vida e no bem-estar social. Por isso, tal verba deve 
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-

Ministério Público, devendo, essencialmente, conter um cronograma dos 
pagamentos, de modo que o dinheiro depositado na citada conta possa 
ser liberado de acordo com o cronograma das despesas. Somente após o 

b) Já a verba condenatória por danos sociais pedagógico-inibitórios 

direitos fundamentais15, tais como, por exemplo, o Poder Judiciário e o 
 e 

a 
-

gonista na defesa dos direitos fundamentais sociais ainda está em fase de 

-
reitos. A propósito, José Faria (1994) salienta que os direitos humanos fo-

-

-
-
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-
. Ao contrário 

-

-

(FARIA, 1994, p. 54)

-

pela de natureza premial (FARIA, 1994, p. 54). Logo, os direitos sociais não 

-
mo contraditório, quase sempre dependente da sorte de determinados 

-
-

-
-

 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 75, p. 207 - 233, jul. - set. 2016 231

(1994), os direitos humanos e os direitos sociais estão obrigando a magis-

-

Assevera o autor, ainda, que uma sociedade na qual a cidadania 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

danos 
-

neos oriundos da piora acarretada na qualidade de vida e no bem-estar 
social são os denominados danos sociais, presentes, em nosso sistema 

-
lidade de vida da sociedade ou de determinado grupo social, podendo ser 

a sociedade como 
um todo ou determinado grupo social, alterando para pior sua qualidade 

-

elencadas no art. 5º da Lei nº 7.347/85, além dos sindicatos, das federa-
-
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-

dano pedagógico-inibitório).
in 

re ipsa), podendo ser 
-

-

da sociedade ou do grupo social lesado. Por sua vez, os recursos da con-

-
dano social, no 

direito brasileiro. 
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